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PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 001/2026 

PROCESSO ADM. Nº 1256/2026 

 
TIPO:   MENOR PREÇO 

 
 
 
 

Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 
(NOVA LEI DE LICITAÇÃO E CONTRATOS), Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei 
Complementar Federal n° 147/2014 e Decretos Municipal nº 171 de 27/11/2023, 173 de 27/11/2023, 
174 de 27/11/2023, 176 de 27/11/2023, 178 de 27/11/2023, 179 de 27/11/2023, 180 de 27/11/2023 e 181 
de 27/11/2023 (regulamenta a aplicação da nova lei de licitação no âmbito municipal e, demais 
condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 

 
 

 
OBJETO:          Descrição do Objeto. 

 

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
EXPEDIENTE, conforme especificações e quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

 

 
 
 

 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: Sistema eletrônico no Portal: Bolsa de 
Licitações do Brasil – BLL no endereço www.bll.org.br ou no setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de GUAPIARA, localizada na Av. Jacob Rodolfo, nº 117 Centro de GUAPIARA/SP, ou 
através do e-mail compras@guapiara.sp.gov.br ou ainda no site  www.guapiara.sp.gov.br  

DIA/HORÁRIOS: 
 
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 20/07/2026 – Horas 8:30:00 

 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 20/07/2026 – Horas 8:40:00 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 
/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 
 

PREGÃO Nº 001/2026  
 

1. - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 

1.1 – O MUNICÍPIO DE GUAPIARA através do Departamento de Licitações, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local já indicados anteriormente, realizar-se-á 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO (SRP), do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

1.2 - O PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança 
- criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIARA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL", constante da página 
eletrônica do BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no endereço   www.bll.org.br 

 

2. - DO OBJETO: 
 

2.1 - Destina-se o presente Pregão, à escolha do(s) melhor (es) proponente(s) para a licitação supra, 
referente a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA, QUE FICAM FAZENDO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE EDITAL, 
conforme anexos, que ficam fazendo parte integrante do presente. 

 
3. - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

3.1 - As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária abaixo 
especificada: 

 
02.02.01 - GABINETE DO PREFEITO / 02.02.02 - FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE / 02.02.03 - CONSELHO TUTELAR / 

02.02.04 – CMDCA / 02.02.05 - COMDEC - DEFFESA CIVIL MUNICIPAL 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.02.01 04.1220002.2002 3.3.90.30.00 4 01.110.0000 

02.02.02 08.2440004.2004 3.3.90.30.00 10 01.510.0000 

02.02.03 08.2440005.2005 3.3.90.30.00 14 01.510.0000 

02.02.04 08.2440005.2006 3.3.90.30.00 16 01.510.0000 

02.02.05 06.1820004.2007 3.3.90.30.00 12 01.110.0000 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.03.02 04.1230006.2008 3.3.90.30.00 20 01.110.0000 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.04.01 04.1220007.2009 3.3.90.30.00 27 01.110.0000 

 
SEC. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.05.01 20.6050010.2013 3.3.90.30.00 52 01.110.0000 

02.05.01 20.6050010.2013 3.3.90.30.00 53 02.100.0020 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.06.01 12.3650011.2021 3.3.90.30.00 64 05.200.0010 

02.06.01 12.3650012.2022 3.3.90.30.00 68 05.200.0010 

02.06.01 12.3610013.2014 3.3.90.30.00 78 01.220.0000 

02.06.01 12.3610013.2016 3.3.90.30.00 87 05.200.0010 

02.06.01 12.3610013.2017 3.3.90.30.00 91 05.200.0010 

02.06.01 12.3610016.2018 3.3.90.30.00 94 01.110.0000 

02.06.01 12.3610016.2018 3.3.90.30.00 95 02.100.0020 

02.06.01 12.3610016.2018 3.3.90.30.00 96 05.100.0010 

02.06.01 12.3610013.2015 3.3.90.30.00 307 02.220.0010 

 
02.07.01 - CULTURA E 02.07.02 - ESPORTE 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.07.01 13.3920018.1010 3.3.90.30.00 106 01.110.0000 

02.07.01 13.3920018.1011 3.3.90.30.00 111 01.110.0000 

02.07.01 13.3920018.1011 3.3.90.30.00 112 05.100.0010 

02.07.01 13.3920018.2023 3.3.90.30.00 121 01.110.0000 

02.07.02 27.8120019.1012 3.3.90.30.00 125 01.110.0000 

02.07.02 27.8120019.2024 3.3.90.30.00 131 01.110.0000 

02.07.02 27.8120019.2024 3.3.90.30.00 297 08.100.0030 

 
SEC. DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.08.01 15.4510020.2025 3.3.90.30.00 142 01.110.0000 

02.08.01 15.4510024.2026 3.3.90.30.00 155 01.110.0000 

02.08.01 15.4510025.2027 3.3.90.30.00 156 01.110.0000 

02.08.01 15.4510027.1018 3.3.90.30.00 163 01.110.0000 

02.08.01 15.4510027.2028 3.3.90.30.00 164 01.110.0000 

02.08.01 15.4510027.2029 3.3.90.30.00 165 01.450.0000 

02.08.01 15.4510024.1016 3.3.90.30.00 310 08.300.0030 
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SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.09.01 10.3010028.1020 3.3.90.30.00 167 01.310.0000 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 183 01.310.0000 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 184 01.312.0000 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 185 02.300.0020 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 186 05.300.0010 

02.09.01 10.3020028.2032 3.3.90.30.00 209 01.310.0000 

02.09.01 10.3020028.2032 3.3.90.30.00 210 02.300.0020 

02.09.01 10.3020028.2032 3.3.90.30.00 211 05.300.0010 

02.09.01 10.3020028.2032 3.3.90.30.00 212 05.312.0000 

02.09.01 10.3040028.2033 3.3.90.30.00 223 05.300.0010 

02.09.01 10.3050028.2034 3.3.90.30.00 224 05.300.0010 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 291 08.300.0030 

02.10.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / 02.10.02 -  RECURSOS DA ESFERA ESTADUAL PARA 
ASSIST.SOCIAL / 02.10.03 - RECURSOS DA ESFERA FEDERAL PARA ASSIST.SOCIAL 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.10.01 08.2440030.2036 3.3.90.30.00 229 01.510.0000 

02.10.01 08.2440030.2037 3.3.90.30.00 235 01.510.0000 

02.10.01 08.2440030.2042 3.3.90.30.00 240 01.510.0000 

02.10.01 08.2450030.2038 3.3.90.30.00 241 01.510.0000 

02.10.01 08.2450030.2039 3.3.90.30.00 247 01.510.0000 

02.10.01 08.2450030.1025 3.3.90.30.00 286 01.510.0000 

02.10.01 08.2450030.1025 3.3.90.30.00 299 08.500.0030 

02.10.02 08.2440030.2041 3.3.90.30.00 251 02.500.0020 

02.10.02 08.2450030.2038 3.3.90.30.00 252 02.500.0020 

02.10.02 08.2450030.2039 3.3.90.30.00 256 02.500.0020 

02.10.03 08.2440030.2044 3.3.90.30.00 261 05.500.0010 

02.10.03 08.2440030.2045 3.3.90.30.00 262 05.500.0010 

02.10.03 08.2440030.2046 3.3.90.30.00 263 05.500.0010 

02.10.03 08.2440030.2047 3.3.90.30.00 264 05.500.0010 

02.10.03 08.2450030.2038 3.3.90.30.00 267 05.500.0010 

02.10.03 08.2450030.2039 3.3.90.30.00 273 05.500.0010 

02.10.03 08.2450030.2041 3.3.90.30.00 275 05.500.0010 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.11.01 18.5410033.2048 3.3.90.30.00 276 01.110.0000 

02.11.01 18.5410033.2048 3.3.90.30.00 294 08.100.0030 

02.11.02 23.6950034.2049 3.3.90.30.00 280 01.110.0000 
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4. - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 
 

4.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a 
Administração, o licitante que não o fizer antes do segundo dia útil que anteceder a data fixada para 
recebimento das propostas. 

 
5. – DA IMPUGNAÇÃO: 

 

5.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 
prevista no edital, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

 
5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o interessado 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das propostas. 

 
6. - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

 

6.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste edital e anexos, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e 
credenciados na página eletrônica do BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, que atuará como órgão 
provedor do Sistema Eletrônico. 

 
6.2 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório 
os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

 
6.2.1 - estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

 
6.2.2 - estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de licitar e de 

contratar; 
 

6.2.3 - sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
 

6.2.4 - isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou 
subcontratados; 

 
6.2.5 - sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 
7. - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

 

7.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 

7.1.1 - coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
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7.1.2 - responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
 

7.1.3 - abrir as propostas de preços; 
 

7.1.4 - analisar a aceitabilidade das propostas; 
 

7.1.5 - desclassificar propostas indicando os motivos; 
 

7.1.6 - conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 
preço; 

 
7.1.7 - verificar a habilitação do proponente; 

 
7.1.8 - declarar o vencedor; 

 
7.1.9 - receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 

 
7.1.10 - elaborar a ata da sessão; 

 
7.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 

 
8. – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BLL: 

 

8.1 - As licitantes deverão estar previamente credenciadas junto ao órgão provedor Bolsa de Licitações do 
Brasil (BLL), 
em até no mínimo 24 (vinte e quatro) hora antes do horário fixado do Edital. 

 

8.1.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de 
identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 
8.1.2 - As licitantes deverão realizar o credenciamento no endereço eletrônico www.bll.org.br 

 
8.2 - Na aba Cadastro no sistema da BLL está disponibilizado um manual e passo a passo para cadastro no 

sistema. 
 

8.3 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento  particular  de mandato  outorgando  à  operador devidamente  credenciado  junto  à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
de Licitações do Brasil. 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de  Licitações  do  Brasil, e 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro 
no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. 

 



7 

 

 

8.4 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos 
de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil. 

 
8.5 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo VI para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o 
seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 

 
8.6 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato previsto no Anexo VIII, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular 
lancesde preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br 

 

8.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implicaa 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO (SRP). 

 
8.8 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada PREGÃO 

ELETRÔNICO (SRP); 

 
8.9 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

 
8.10 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer PREGÃO 
ELETRÔNICO (SRP), salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL 
- Bolsa de Licitações do Brasil. 

 
8.11 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do 
Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. Caberá ao fornecedor comunicar imediatamente ao fornecedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviolabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso. 

 
9. – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

 

9.1 - Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora 
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marcadas para recebimento das propostas, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

9.1.1 - A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos 
subitens a seguir: conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário e total, sendo que: 
a.1) no preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes, carga, descarga e deslocamentos e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação; 
b) conter, em campo próprio destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a especificação 
complementar do objeto cotado; 
c) conter a marca do produto(s)/serviço(s) cotado; 
d) Para efeitos de cotação, será permitido, no máximo, a utilização de 02 (duas) casas decimais após 

a vírgula. 
9.1.2 - A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
sessão de abertura desta licitação. 

 
9.2 - Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 

 
9.3 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a 
sessão pública. 

 

9.4 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) Pregoeiro(a), pelo sistema, ou de sua desconexão. 

 
9.5 - Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos 
estipulados neste edital. 

 
9.6 - Caso os proponentes apresentem valores com 03 (três) ou mais casas decimais após a vírgula, 
o Pregoeiro considerará apenas as 02 (duas) primeiras. 

 
9.7 - Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do lote cotado, será considerado, para fins 
de julgamento das propostas, o primeiro. 

 
10. – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO: 

 

10.1 - Encerrado o prazo de recebimento das propostas o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à 
Sessão Pública, na data e horário previstos neste Edital, verificando a validade das propostas conforme 
exigências do edital. 

 
10.2 - Será desclassificada a proposta que: 
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a) Deixar de atender alguma exigência deste edital; 
b) Oferecer vantagem não prevista neste edital ou ainda preço e/ou vantagem baseada em propostas 
das demais licitantes. 
c) Fizer a cotação de valor superior ao “valor máximo” de cada Item/lote. 

 
11. – FORMULAÇÃO DE LANCES: 
11.1 - Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço 
eletrônico, no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
11.2 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às 
penalidades constantes neste Edital. 

 
11.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições: 

11.3.1 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema; 

 
11.4 - Será adotado para o envio de lances no PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11.4.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
11.4.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação. 

 

11.4.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar- se-á automaticamente. 
11.4.4 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
11.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
11.6 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
11.7 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.7.1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
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superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
11.8 - O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 
11.9 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
11.10 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

 
11.11 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance será 
considerada empatada com a primeira colocada. 

 
11.12 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 
11.13 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
11.14 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema automaticamente 
realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

11.15 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

11.15.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

11.15.1.1 empresas brasileiras; 

11.15.1.2 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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11.15.1.3 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de  2009. 

11.15.1.4 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 

 
11.16 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

 
11.17 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 
11.18 - Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de item ou qualquer outro motivo 

 
11.19 - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, a 
inserção no sistema BLL dos valores readequados referente aos itens, assim como envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

 
11.20 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
12. - JULGAMENTO FINAL: 

 

12.1 - Após finalizada a sessão de lances, o Pregoeiro divulgará o vencedor provisório, e as propostas 
desclassificadas se houverem. 

 
12.2 - Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de 
classificação, segundo o critério do Menor Preço e assim sucessivamente até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital. 

 
12.3 - Será desclassificada a proponente que após a etapa de lances, apresentar preços manifestamente 

inexequíveis. 

 
12.4 - O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros. 

12.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP ( www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
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12.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 
12.4.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas  da União –
TCU  https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

 
 

13. - DA HABILITAÇÃO: 
 

13.1 - Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de 
habilitação. 

 
13.2 - A habilitação da licitante vencedora, de acordo com a documentação especificada nos itens 13.12 
a 13.15 deste Edital, será verificada por meio dos sítios próprios disponibilizados pela Internet e da 
análise de documentação complementar por ela encaminhada. 

 
13.3 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 
proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, após solicitação 
do Pregoeiro no sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas. 

 
13.4 - A documentação relativa à Habilitação Jurídica sempre deverá ser encaminhada pela licitante, para 
identificar os sócios/representantes que subscrevem a proposta e demais documentos por ela emitidos. 

 
13.5 - Caso os documentos não sejam subscritos por seus sócios ou diretores, assim indicados nos 
respectivos atos constitutivos, a licitante deverá apresentar, também, os instrumentos de mandato 
outorgando poderes aos subscritores. 

 
13.6 - Caso os dados e informações constantes na BLL não atendam aos requisitos exigidos deste Edital, 
o Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por meio eletrônico, juntando-os 
ao processo administrativo pertinente à licitação, salvo impossibilidade devidamente certificada e 
justificada. 

 
13.7 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio alcançarão dos documentos exigidos no subitem 13.12 e 
seguintes deste Edital, por meio eletrônico, aqueles assim disponibilizados, devendo a licitante 
encaminhar pelo sistema BLL os demais documentos não emitidos via Internet. 

 
13.8 - Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Pregoeiro 
solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais documentos, observado  o prazo 
estipulado no item 13.3. 

 
13.9 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 
hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios para a transmissão 
de documentos a que se referem às cláusulas anteriores, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios 
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meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os documentos 
solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sobre pena de inabilitação, mediante 
decisão motivada. 

13.10 - Por meio de aviso lançado no sistema, via “chat”, o Pregoeiro informará às demais licitantes a 
empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital. 

 
13.11 - A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos 
comprobatórios de habilitação e qualificação: 

 
13.12 - Habilitação Jurídica: 

13.12.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
13.12.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, ou; 
13.12.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício, ou; 
13.12.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
13.12.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos 
constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital. 
OBS.: Os contratos sociais emitidos através do site da Junta Comercial ficam dispensados de 
autenticação. 

 
13.13 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

13.13.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
através de Comprovante de Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de 
emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 
13.13.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, atráves de Certidão emitida pela 
Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, 
com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar 
expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade; 
13.13.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, com data de emissão não 
superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu 
prazo de validade; 
13.13.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede 
da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não 
constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade; 
13.13.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por 
Lei; 
13.13.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
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mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida 
pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não superior a 180 
(cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu 
prazo de validade. (Lei 12.440/2011). 
OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

 
13.14 – Qualificação Econômico-financeira: 

13.14.1 – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 
datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão. 

a) As empresas que se encontrem em situação de recuperação judicial deverão apresentar 
o Plano de Recuperação, homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, 
conforme Súmula nº 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 
13.14.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
13.14.3. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante 
pelo simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 
pelo Extrato do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de 
abertura do certame (mês de abertura do certame – 2 meses); 
13.14.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço 
patrimonial e os demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura; 
13.14.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador; 
13.14.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada através de 
apresentação de declaração, emitida por contador devidamente habilitado, de que a empresa 
obtém de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 
--------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC =        Ativo Circulante 
------------------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 
13.14.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 
competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação. 

 
13.15 – Qualificação Técnica: 

13.15.1– Apresentar comprovante de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, 
produtos semelhantes ao objeto do presente Edital, através da apresentação de 01 (um) 
ou mais Atestados de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente datado e assinado por responsável da área, com nome 
legível. 

 
13.16 – Outros Documentos: 

13.16.1 - Declarações Obrigatórias: 
I - Deverá conter no envelope de habilitação declaração subscrita pelo representante legal da 
empresa proponente onde atende, conforme modelo constante do Anexo II deste edital, no 
mínimo: 

 
a) Que atende aos requisitos de habilitação, e declaro responder pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (inciso I, art. 63 da Lei nº 14.133/2021); 
b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 
(inciso IV, art. 63 da Lei nº 14.133/2021); 

c) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133/21, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de dezesseis anos. 

 

13.17 - O Pregoeiro fará a análise dos documentos de habilitação do licitante vencedor, momento que 
será franqueada vista aos interessados e será aberto prazo para manifestação da intenção de interposição 
de recurso. 

 
 

13.18 - O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 
acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste 
Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 
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13.19 - Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma 

constante do item 
13.12 a 13.16, deverão ser relacionados, enviados (via Correios) ou protocolados no Setor de 
Procotolo Geral do Paço Municipal, localizado na Av. Jacob Rodolfo, nº 117 centro de 
GUAPIARA/SP, CEP 18.310-067, em até 5 (cinco) dias úteis após o encerramento da sessão pública, 
sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis. 

13.19.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados 
dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em 
órgão da imprensa oficial. 

13.19.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 
2001, serão recebidos e presumir- se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-
se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

13.20. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade 
dos documentos enviados eletronicamente. 

 
13.21 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por meio de cópia 
simples, a ser autenticada por servidor habilitado da Prefeitura Municipal de GUAPIARA, mediante 
conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

 

13.21.1 - Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos 
documentos os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 90 dias contados da data da 
sessão pública. 

 
13.22 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 

 
13.23 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, 
sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a 
habilitação, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 

 
14 .– DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
COOPERATIVAS: 

 

14.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às 
cooperativas de que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 
de junho de 2007, deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

 
14.1.1 – Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento 
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da proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 

 
14.1.1.1 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá 

o direito ao tratamento diferenciado. 
 

14.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará 
automaticamente as situações de empate a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar 
123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 

 
14.1.2.1 – Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não 
enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

 
14.1.2.2 – Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir 

a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o pregoeiro 
convocará a arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 13.12 a 13.16 
deste edital. 

 
14.1.3 – Caso ocorra a situação de empate descrita no item 14.1.2.1, o pregoeiro convocará o 

representante da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem classificada, 
imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para 
o item no prazo de cinco minutos. 

 
14.1.3.1 – Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor 

registrado no prazo acima indicado, as demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 
cooperativas que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 14.1.2.1 deverão ser 
convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta. 

 

14.1.3.2 – A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro 
apresentar lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante 
pelo pregoeiro, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que deverá apresentar a documentação 
de habilitação e da proposta de preços. 

 
14.1.3.3 – O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada licitante 

produz a preclusão do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, 
antes do início do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos. 

 
14.1.4 – Caso a proposta inicialmente mais bem classificada, de licitante não enquadrado como 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo pregoeiro, por 
desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetro para o efeito do 
empate de que trata esta cláusula. 
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14.1.4.1 – Para o efeito do empate, no caso da desclassificação de que trata o item 

anterior, a melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 14.1.2.2. 

 
14.1.4.2 – No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, 

empresa 
de pequeno porte ou cooperativa, o pregoeiro o fará através do “chat de mensagens”. 

 
14.1.4.3 – A partir da convocação de que trata o item 14.1.4.2, a microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa, terá 24 (vinte e quatro) horas para oferecer proposta inferior à então 
mais bem classificada, através do “chat de mensagens”, sob pena de preclusão de seu direito. 

 
14.1.4.4 – Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu 

direito de apresentar proposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no 
“chat de mensagens”, para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços, 

 
14.1.5 – O julgamento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa 
jurídica. 

 
14.1.6 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às 

microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias 
úteis para a regularização da documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo 
pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver 
manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial. 

 
15 – DOS RECURSOS E DA REABERTURA DA SESSÃO: 

15.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 
no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo 
próprio do sistema. 

 
15.1.1. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
preclusão desse direito. 

 
15.1.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) 
dias úteis para apresentar as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais licitantes,  
desde  logo,  intimados  para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
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15.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
15.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste edital. 

 
15.4. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
15.4.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
15.4.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 

 
15.5. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 
15.5.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

 
15.5.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Bolsa de 
Licitações do Brasil – BLL, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
 

16. - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO E DA GARANTIA: 
 

16.1 - Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao licitante declarado 
vencedor. 

 
16.2 - Nos demais casos, o pregoeiro fará a adjudicação do item ao licitante vencedor. 

 
16.3 - A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do procedimento. 

 
 
 

17. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

17.1 A vencedora deverá assinar a ata de registro de preços dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, da 
publicação da homologação do certame junto à sala do Departamento de Licitações. 

 
17.1.1 O prazo de que trata este item poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período 
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quando solicitado durante os seus transcursos pela parte, e desde que ocorra motivo justificado e 
solicitado por escrito.  

17.2 Havendo recusa ou o não comparecimento da licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de 
Preços, dentro do prazo constante do presente item, caracterizará o descumprimento total da obrigação, 
ficando sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta do fornecimento, além de 
outras sanções cabíveis e previstas na lei de licitações. 

 

17.3 No ato da assinatura da ata de Registro de Preços ou no ato da retirada de documento equivalente a 
adjudicatória deverá apresentar: 

 

17.3.1 Instrumento público ou particular de mandato, esse último com firma reconhecida, 
outorgando poderes ao signatário da contratação, quando não se tratar de sócio ou diretor 
autorizado através do estatuto ou contrato social. 

 

17.3.2 Carta de apresentação do responsável perante a Administração, que responderá por todos 
os atos e as comunicações formais. 

 
17.3.3 É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira (ICP-Brasil). 

 
 
 

18. DA FORMA DE UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

18.1 - Para utilização da Ata de Registro de Preços, as unidades deverão requisitar do(s) detentor (es) da 
ata, obedecida à ordem de classificação, os produtos registrados. 

 
18.2 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze)meses, podendo o prazo de vigência da ata 
de registro de preços poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso 
(art. 84 Lei 14.133/21). 

 
18.3 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar contratação total das quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objeto(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento. 

 
18.4 - O contrato decorrente da Ata poderá ser dispensado, sendo este substituído por nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço emitido pelo Município 

 
19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
19.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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19.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

19.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

19.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata.  

19.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

 
19.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

19.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

19.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou quando houver o cancelamento do registro do 
fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto 
nº 11.462/23. 

 
 

19.6 Na hipótese que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a 
contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 

19.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição 

 
20. - DO REAJUSTE: 

 

20.1 - O preço será irreajustável, com exceção de motivos devidamente justificados e deferidos pela 
Administração. 

 
21. . - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

21.1 - Compete à Contratante: 
 

21.1.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
 

21.1.2 - Tomar as medidas necessárias quanto ao fiel recebimento dos produtos. 
 

21.1.3 – Demais obrigações contidas no Termo de Referência. 
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22. . - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

22.1 - Compete à Contratada: 
 

22.1.1 - Efetuar a entrega dos objetos, de acordo com as condições e prazos propostos, e demais 
especificações do Anexo I deste edital. 

 
22.1.2 - Substituir, obrigatoriamente, o objeto que não atender as exigências de qualidade para 
utilização, ou produtos em desacordo com a marca aprovada na amostra. 

 

22.1.3 -  Manter  em  compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas todas as  condições  de  
habilitação  e qualificação exigidas na licitação até cumprimento total do contrato. 

 
22.1.4 - Demais obrigações contidas no Termo de Referência. 

 
23. . - DAS AMOSTRAS: 

23.1 - DA FORMA DA ANÁLISE DAS AMOSTRAS APRESENTADAS: 

 
23.1.1 - Para verificação do material exigido pelo Edital os licitantes vencedores deverão apresentar no 
prazo de até 05 (cinco) dias uteis após encerramento do certame 01 (uma) amostra do produto vencido, 
em sua embalagem original, contendo as especificações do preâmbulo e no Anexo I deste Edital. 

 
23.1.2 - A(s) amostra(s) deverá(ão) estar identificada(s) individualmente com o nome da proponente, 
nome do produto, número do item correspondente da mesma marca mencionada na proposta, bem como 
da embalagem que será fornecido o produto, sob pena de desqualificação e desclassificação da 
proposta, a fim de que seja feita a análise dos produtos ofertados. 

 
23.1.3 - As amostras serão analisadas pela Comissão Técnica nomeada nos autos, que verificará sua 
adequação às especificações e qualidade do produto, ocasião em que será emitido relatório de aprovação 
ou reprovação das Amostras. 

 
23.1.4 - A(s) amostra(s) deverá(ão) ser entregue(es) no Almoxarifado da Secretaria Municipal de 
Administração, localizado na Av. Jacob Rodolfo, nº 117 centro de GUAPIARA, no horário das 8:00 
horas até as 16:00 horas. 

 
23.1.5 - As amostras das empresas vencedoras não serão devolvidas e não farão parte do 
quantitativo total do fornecimento. 

 
23.1.6 - Nenhuma amostra será recebida fora do local, horário e/ou período aqui estipulados. Os licitantes 
que, por motivo, deixarem de apresentar as amostras acima referidas ou apresentá-las de forma irregular 
ou incompleta, em desacordo com o exigido no item acima, serão de pronto desqualificados e 
desclassificados e, consequentemente ser-lhe-ão devolvidos seus envelopes e suas amostras, exceto se 
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por este processo manifestar intenção de exercer o direito de petição ou recurso, seus envelopes e suas 
amostras só poderão ser devolvidos após o decurso de prazo legal. 

 
24. . - ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO: 

 

24.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue de acordo com o cronograma previsto no Termo 
de Referência, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho/Pedido, nas condições 
estipuladas neste edital e seus anexos. 

 
24.2 - O recebimento do objeto será realizado por servidor da Secretaria de Educação, podendo 
solicitar junto ao fornecedor a substituição do objeto, por eventuais irregularidades que forem 
verificadas no ato de entrega do mesmo, estando este em desconformidade com a Especificação contida 
no Anexo I deste edital. 

 
24.3 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a 
ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

 

25. . - DO PAGAMENTO: 
 

25.1 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente 
indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos contados da 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Setor responsável pelo recebimento. 

 
25.2 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 
cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, perante o FGTS – 
CRF e ICMS da Fazenda Estadual do domicílio do contratado. 

 
25.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
25.4 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do contratado, o 
prazo previsto no item 23.1 reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

 
25.5 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 
26. . - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

 

26.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração, 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

 
26.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Prefeitura de GUAPIARA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
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da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

26.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
26.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 
26.5 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 
26.6 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

 
26.7 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação.  

26.8 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município de GUAPIARA. 

 
26.9 9 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste edital. 

 
26.10 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente aos 
licitantes do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP). 

 
26.11 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições constantes 
dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 

 
26.12 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o 
da Comarca de Capão Bonito/SP. 

 
26.13 3 - Constitui parte integrante deste edital: 

 
26.13.1 Anexo I - Termo de Referência; 

26.13.2 – Anexo II – Modelo de declaração de cumprimento da CF; 

26.13.3 – Anexo III – Modelo de Credenciamento / Procuração; 
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26.13.4 – Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP); 

26.13.5 –  Anexo  V  –  Modelo  de  Carta  de  Apresentação  de  Proposta  Final  para  

Prestação  dos Serviços/Fornecimento; 

26.13.6 – Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços. 
 

GUAPIARA, 02 de julho de 2026. 
 
 
 
 
 

JOSÉ MATHEUS RODOLFO DE FREITAS 
Prefeito Municipal 



26

 

 

 

PREGÃO Nº 001/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
PARCELADA DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA DIVERSOS SETORES DA 
ADMINISTRAÇÃO. 

 
2. DESCRITIVO DO ITEM E DO PREÇO 

 
 

 
 PAPEL SULFITE 
Item Produto Quantidade 

(Unidade) 
Especificação Valor de 

referência 
unitário em R$ 

Valor de 
referência total 

em R$ 
1  612 Caixas Papel sulfite A4 210 x 297mm 75g/m² com selo 

ISO 9001, caixa com 10 pacotes com 500 folhas – 
corte rotativo e embalagem Bopp. Certificação 
CERFLOR 

367,63 224.258,87

 TOTAL R$ 224.369,87   

 

2.1 - Os valores indicados acima correspondem à média dos preços alcançados e foram apurados para 
efeito de estimar o valor do objeto em licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão 
adotar outros que respondam pela competitividade e economicidade de sua proposta, atendidos os 
fatores e critérios de julgamento estabelecidos neste ato convocatório. 

 
2.2 - O recurso orçamentário será atendido pelas seguintes dotações:  

 
02.02.01 - GABINETE DO PREFEITO / 02.02.02 - FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE / 02.02.03 - CONSELHO TUTELAR / 

02.02.04 – CMDCA / 02.02.05 - COMDEC - DEFFESA CIVIL MUNICIPAL 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.02.01 04.1220002.2002 3.3.90.30.00 4 01.110.0000 

02.02.02 08.2440004.2004 3.3.90.30.00 10 01.510.0000 

02.02.03 08.2440005.2005 3.3.90.30.00 14 01.510.0000 

02.02.04 08.2440005.2006 3.3.90.30.00 16 01.510.0000 

02.02.05 06.1820004.2007 3.3.90.30.00 12 01.110.0000 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.03.02 04.1230006.2008 3.3.90.30.00 20 01.110.0000 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.04.01 04.1220007.2009 3.3.90.30.00 27 01.110.0000 

 
SEC. DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.05.01 20.6050010.2013 3.3.90.30.00 52 01.110.0000 

02.05.01 20.6050010.2013 3.3.90.30.00 53 02.100.0020 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.06.01 12.3650011.2021 3.3.90.30.00 64 05.200.0010 

02.06.01 12.3650012.2022 3.3.90.30.00 68 05.200.0010 

02.06.01 12.3610013.2014 3.3.90.30.00 78 01.220.0000 

02.06.01 12.3610013.2016 3.3.90.30.00 87 05.200.0010 

02.06.01 12.3610013.2017 3.3.90.30.00 91 05.200.0010 

02.06.01 12.3610016.2018 3.3.90.30.00 94 01.110.0000 

02.06.01 12.3610016.2018 3.3.90.30.00 95 02.100.0020 

02.06.01 12.3610016.2018 3.3.90.30.00 96 05.100.0010 

02.06.01 12.3610013.2015 3.3.90.30.00 307 02.220.0010 

 
02.07.01 - CULTURA E 02.07.02 - ESPORTE 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.07.01 13.3920018.1010 3.3.90.30.00 106 01.110.0000 

02.07.01 13.3920018.1011 3.3.90.30.00 111 01.110.0000 

02.07.01 13.3920018.1011 3.3.90.30.00 112 05.100.0010 

02.07.01 13.3920018.2023 3.3.90.30.00 121 01.110.0000 

02.07.02 27.8120019.1012 3.3.90.30.00 125 01.110.0000 

02.07.02 27.8120019.2024 3.3.90.30.00 131 01.110.0000 

02.07.02 27.8120019.2024 3.3.90.30.00 297 08.100.0030 

 
SEC. DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.08.01 15.4510020.2025 3.3.90.30.00 142 01.110.0000 

02.08.01 15.4510024.2026 3.3.90.30.00 155 01.110.0000 

02.08.01 15.4510025.2027 3.3.90.30.00 156 01.110.0000 

02.08.01 15.4510027.1018 3.3.90.30.00 163 01.110.0000 

02.08.01 15.4510027.2028 3.3.90.30.00 164 01.110.0000 

02.08.01 15.4510027.2029 3.3.90.30.00 165 01.450.0000 

02.08.01 15.4510024.1016 3.3.90.30.00 310 08.300.0030 
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SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.09.01 10.3010028.1020 3.3.90.30.00 167 01.310.0000 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 183 01.310.0000 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 184 01.312.0000 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 185 02.300.0020 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 186 05.300.0010 

02.09.01 10.3020028.2032 3.3.90.30.00 209 01.310.0000 

02.09.01 10.3020028.2032 3.3.90.30.00 210 02.300.0020 

02.09.01 10.3020028.2032 3.3.90.30.00 211 05.300.0010 

02.09.01 10.3020028.2032 3.3.90.30.00 212 05.312.0000 

02.09.01 10.3040028.2033 3.3.90.30.00 223 05.300.0010 

02.09.01 10.3050028.2034 3.3.90.30.00 224 05.300.0010 

02.09.01 10.3010028.2031 3.3.90.30.00 291 08.300.0030 

02.10.01 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL / 02.10.02 -  RECURSOS DA ESFERA ESTADUAL PARA 
ASSIST.SOCIAL / 02.10.03 - RECURSOS DA ESFERA FEDERAL PARA ASSIST.SOCIAL 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.10.01 08.2440030.2036 3.3.90.30.00 229 01.510.0000 

02.10.01 08.2440030.2037 3.3.90.30.00 235 01.510.0000 

02.10.01 08.2440030.2042 3.3.90.30.00 240 01.510.0000 

02.10.01 08.2450030.2038 3.3.90.30.00 241 01.510.0000 

02.10.01 08.2450030.2039 3.3.90.30.00 247 01.510.0000 

02.10.01 08.2450030.1025 3.3.90.30.00 286 01.510.0000 

02.10.01 08.2450030.1025 3.3.90.30.00 299 08.500.0030 

02.10.02 08.2440030.2041 3.3.90.30.00 251 02.500.0020 

02.10.02 08.2450030.2038 3.3.90.30.00 252 02.500.0020 

02.10.02 08.2450030.2039 3.3.90.30.00 256 02.500.0020 

02.10.03 08.2440030.2044 3.3.90.30.00 261 05.500.0010 

02.10.03 08.2440030.2045 3.3.90.30.00 262 05.500.0010 

02.10.03 08.2440030.2046 3.3.90.30.00 263 05.500.0010 

02.10.03 08.2440030.2047 3.3.90.30.00 264 05.500.0010 

02.10.03 08.2450030.2038 3.3.90.30.00 267 05.500.0010 

02.10.03 08.2450030.2039 3.3.90.30.00 273 05.500.0010 

02.10.03 08.2450030.2041 3.3.90.30.00 275 05.500.0010 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E TURISMO 

Unidade Func/Prog Categ.Econ. Ficha D.R. 

02.11.01 18.5410033.2048 3.3.90.30.00 276 01.110.0000 

02.11.01 18.5410033.2048 3.3.90.30.00 294 08.100.0030 

02.11.02 23.6950034.2049 3.3.90.30.00 280 01.110.0000 

 



29

 

 

3 – JUSTIFICATIVA 
 

3.1. A presente contratação tem por finalidade o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
papel sulfite formato A4, destinado ao atendimento das necessidades dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal de Guapiara, abrangendo as Secretarias, Departamentos, Fundos 
Municipais e demais unidades administrativas participantes. 
 

3.2. O papel sulfite constitui material de consumo indispensável ao desenvolvimento das atividades 
administrativas, técnicas e operacionais da Administração Municipal, sendo utilizado diariamente na 
produção de expedientes, processos administrativos, documentos oficiais, materiais pedagógicos, 
relatórios, formulários, pareceres, impressões, protocolos, comunicações internas e externas, atividades 
de atendimento ao público e demais serviços essenciais ao funcionamento regular da máquina pública. 

 
3.3. A contratação visa assegurar o abastecimento contínuo das unidades administrativas, evitando a 

descontinuidade dos serviços públicos decorrente da falta do material, circunstância que poderia 
comprometer o desempenho das atividades institucionais e o atendimento das demandas da população. 

 
3.4. Optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços, nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei nº 

14.133/2021, em razão da impossibilidade de definição prévia e precisa do quantitativo que será 
efetivamente consumido por cada unidade administrativa ao longo da vigência da ata, considerando as 
variações naturais de consumo decorrentes da execução das atividades dos diversos órgãos municipais. 

 
3.5. O Registro de Preços mostra-se a solução mais eficiente e econômica, pois permite que as aquisições 

ocorram de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração, evitando formação excessiva 
de estoques, perdas por armazenamento, desperdícios, compras emergenciais e imobilização 
desnecessária de recursos orçamentários. 

 
3.6. A utilização do Sistema de Registro de Preços também promove ganhos de escala, amplia a 

competitividade entre os fornecedores, padroniza as especificações dos materiais, racionaliza os 
procedimentos administrativos e reduz os custos operacionais relacionados à realização de múltiplos 
processos licitatórios para o mesmo objeto. 

 
3.7. Os quantitativos estimados foram definidos com base no histórico de consumo dos exercícios 

anteriores, nas demandas encaminhadas pelas unidades participantes e na projeção das necessidades 
administrativas para o período de vigência da futura Ata de Registro de Preços, podendo as aquisições 
ocorrer de forma parcelada, mediante emissão das respectivas Autorizações de Fornecimento, sem que 
haja obrigação de contratação integral dos quantitativos registrados. 

 
3.8. A especificação técnica do papel foi definida buscando assegurar padrões mínimos de qualidade, 

desempenho, durabilidade e eficiência compatíveis com os equipamentos de impressão utilizados pela 
Administração Municipal, preservando a competitividade do certame e observando os princípios da 
isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa e do desenvolvimento nacional sustentável, previstos 
no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

 
3.9. A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, utilizando 

parâmetros compatíveis com o mercado e aptos a refletir o valor estimado da contratação, observando 
os critérios de economicidade, razoabilidade e vantajosidade para a Administração. 
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3.10. Dessa forma, a contratação pretendida revela-se necessária, conveniente e oportuna, estando alinhada 
ao planejamento administrativo e ao interesse público, garantindo o adequado funcionamento dos 
serviços prestados pelo Município durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços. 

 
3.11. Os materiais serão retirados conforme necessidade, na quantidade necessária para atender a demanda 

existente de cada setor requisitante. 
 
3.12. A realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
foi realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros: Banco de Preços, disponível no 
endereço eletrônico  https://bllcompras.com/ verificando contratações similares de outros entes 
públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de 
preços, disponível no mencionado endereço eletrônico. 
 
 

4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 

4.1 Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos do art. 6º, inciso XIII da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente estão definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais no 
mercado, portanto os itens constantes neste processo são classificados como bens comuns. 

 
5 CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

5.1 São obrigações do Contratante: 
5.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
5.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
5.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
5.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
5.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
5.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
5.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
5.1.8 Apoiar logística e administrativamente a execução do contrato, controlando a utilização dos 
mesmos, através de formulário próprio e contato permanente com a Contratada; 
5.1.9 Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares para o fornecimento; 
5.1.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
5.1.10.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 dias úteis para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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5.2     A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
6 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
6.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
6.1.2 manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
6.1.2.1  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
6.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 
 

6.1.4 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, que atenda a legislação de regência; 
6.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os fornecimentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
6.1.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.1.8 A contratada deverá ainda: 
a) Responsabilizarem-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, fiscais, como também municipais, estaduais ou federais, sob sua responsabilidade, 
devendo apresentar, de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e 
quitação. 
b) Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do Código de 
Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, os empregados da CONTRATADA intentarem 
reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE. 
c) Cumprir as entregas, prestar declarações ou informações solicitadas por escrito da 
CONTRATANTE conforme disposições em contrato; 
d) Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à Prefeitura ou a terceiros, por ação ou omissão 
no fornecimento do presente Contrato. 
e) Após pedido ou empenho emitido, a empresa contratada terá 10 (dez) dias, para entrega dos 
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materiais, na forma de ponto a ponto, de acordo com a demanda de cada Secretaria ou Departamento, . 
6.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
6.1.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal que se verifique no local de entrega se houver. 
6.1.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 
6.1.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.1.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, mantendo a qualidade no ato da entrega 
e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
6.1.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o estabelecimento e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
6.1.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do descritivo ou instrumento congênere. 

6.1.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.1.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
6.1.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
6.1.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
6.1.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.1.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
6.1.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante. 

 
7 DA SUBCONTRATAÇÃO 
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7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
8 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

8.1 Nos termos do Decreto Municipal nº 179/2023 de 27 de novembro de 2023, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos objetos, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados. 
8.1.1 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
8.1.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 
9 PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 O pagamento a favor da contratada será efetuado, em até 30 (trinta) dias, contados da data de 
apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. Para os fins de pagamento 
ainda será solicitada a apresentação das certidões: FGTS, CNPJ e Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e certidão de Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica, mantendo-se as mesmas condições de habilitação durante toda a execução do contrato, sendo 
que as mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas 
Notas Fiscais. 
9.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

 

9.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação pro rata die sobre INPC de correção monetária. 
9.4 Na ocorrência de rejeição da (s) Nota(s) Fiscal (is), motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
9.5 O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela contratada, cuja 
ordem bancária dará quitação ao pagamento, referente ao fornecimento, e dos valores relativos aos 
tributos e contribuições sociais. 
9.6 O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo que estiver 
registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, independentemente da favorecida ser 
matriz ou filial. 
9.7 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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9.7.1 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.8 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.8.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.8.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
10 DA VIGÊNCIA 

10.1 O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do 
contrato, produzindo efeitos a contar da publicação no Diário Oficial do Município, sendo, se 
necessário, prorrogado automaticamente, nos termos do art. 84, da Lei 14.133/2021. 

 
 

11 DO REAJUSTE (art. 92, V) 

11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do termo de contrato. 
11.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice do IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

11.4.1 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
11.6 Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão novo  índice  
oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 
(1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(a) O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
(2) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 
(3) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
12.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 
12.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

12.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
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eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
12.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
12.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
12.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
13 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

13.1. Para o fornecimento do objeto "Registro de preços para aquisição de material de expediente", 
a modalidade de licitação adotada será a PREGÃO ELETRÔNICO (SRP), conforme previsto na Lei 
nº 13.303/2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia 
mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 
13.2. O critério de julgamento utilizado será o menor preço por item, de acordo com o estabelecido no 
edital de licitação. Serão considerados vencedores do certame os licitantes que ofertarem os menores 
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preços para cada item, desde que atendam a todas as exigências previstas no edital. 

 
13.3. O fornecimento será de forma parcelada, em até 10 (dez) dias após recebimento do Pedido 
Compra ou Nota de Empenho, de acordo com a demanda da Administração Pública, na forma de ponto 
a ponto, conforme especificações e prazos estipulados no contrato celebrado com a empresa vencedora. 

 
13.4. Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira serão estabelecidos 
no edital de licitação, de acordo com as normas institucionais vigentes. Além disso, a empresa 
interessada deverá apresentar a documentação exigida, comprovando sua regularidade fiscal, 
capacidade técnica para a execução do objeto, bem como sua capacidade econômico-financeira para 
garantir a execução do contrato. 

 
13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a 
ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

 
14 DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

 

14.1 O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, 
permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos de preços de mercado, 
a definição quanto a sistemática de fornecimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do 
Licitante e da Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a 
possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva. 

 
Dessa forma, aprovo o presente Termo de Referência. 

 
 
 
 

 
PABLO DIEGO FERREIRA DE LIMA 

Secretário Municipal de Governo 
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PREGÃO Nº 001/2026  
 

 
ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

..........................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

.............................., com sua 
sede no endereço ..........................................., por seu representante legal, sr.(a) ........................., portador(a) 

do CPF nº 
..........................., DECLARA: 

 
 

a) Que atende aos requisitos de habilitação, e declaro responder pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (inciso I, art. 63 da Lei nº 14.133/2021); 

b) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (inciso I, art. 2º da Lei nº 
1.058/2023); 

c) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei no 14.133/21, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

d) Ter conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 

e) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao 
(a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

f) Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, 
em função de alterações de legislação correspondente, publicada durante a vigência do 
Contrato; 

h) Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 – Código de Defesa do 
Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº 001/2026 , 
realizado pela Prefeitura de GUAPIARA – SP. 

 
...................., .... de ............. de 2026. 

 
 

......................................................................... 
assinatura do representante legal 

Nº do RG. 
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PREGÃO Nº 001/2026  
 
 

 
ANEXO III - MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 
 
 
 

Pelo presente instrumento particular de Procuração e pela melhor forma de direito, a 

....(Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º 

............e Inscrição Estadual sob n.º 

................., neste ato, representada por seu sócio-gerente Sr(a)..........................., portador(a) da Cédula 
de 

Identidade RG n.º ............. e CPF n.º........................, nomeia e constitui seu representante

 o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ....................... 

e CPF n.º.................................., 

a quem confere poderes para representar a empresa outorgante no PREGÃO N.º 001/2026 , instaurado 

pela Prefeitura Municipal de GUAPIARA, em especial para firmar declarações e atas, apresentar ou 

desistir da apresentação de lances, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição 

de recursos, assinar o contrato e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 

Local e data. 
 
 
 

............................................................ 

Assinatura do responsável pela outorga 
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PREGÃO Nº 001/2026  
 
 

 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA EMPRESAS ME e EPP 

 
 
 
 

..........................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 

.............................., com sua 
sede ..........................................., DECLARA sob penas da Lei, que se enquadra na condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da LC 123/2006 com alteração 
promovida pela Lei Complementar nº 147/2014 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º 
daquele artigo, pelo qual pretende fazer uso do direito no certame acima indicado. 

 
 
 

...................., .... de ............. de 2026. 
 
 
 
 
 

......................................................................... 
assinatura do representante legal 

Nº do RG. 
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PREGÃO Nº 001/2026  
 

 
ANEXO V – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA 

FORNECIMENTO 
 
 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da 

empresa) AO PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de GUAPIARA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

*Especificar na proposta o valor total de cada Item cotado. 

 
NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

 
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com 
os documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

 
IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe 
convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 
3. Declaro que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

 
 

Item Qtde. Unid. Mar Preço Unitário Preço 
Total 

0

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2026 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail: 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 
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nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas (inciso I, art. 63, da Lei nº 14.133/2021); 

➢  Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

transporte (carga e 
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 
 
 

 
Local e Data: 

 
, / _/ 2026. 

 
Assinatura do(s) representante(s) legal(is): 

 

Carimbos do CNPJ 
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PREGÃO Nº 001/2026  

 
ANEXO VI – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Processo nº 0.../2026 - PREGÃO ELETRÔNICO 
(SRP) nº 0.../2026. Validade: 12 Meses 
Ata nº ............/2026 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIARA E A EMPRESA 
................................................................, VISANDO A AQUISIÇÃO DE ........ 

 
 

O MUNICÍPIO DE GUAPIARA, Estado de São Paulo, com sede no(a) ......, na cidade de ........, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) 
pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., 
publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas 
no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

1.2. Os materiais deverão ser entregues em até 10 (dez) dias a contar do recebimento do pedido, 
conforme expedição pelo Setor de responsável da Prefeitura Municipal de GUAPIARA. 

1.2.1 – Os materiais serão recebidos no local indicado no termo contratual/nota de empenho, que depois 
de verificado o atendimento a todas as exigências e condições, emitirá o atestado de recebimento 
definitivo ou recebimento provisório no caso de entrega parcial. 

 
1.2.2 – Nos casos de rejeição, por entrega dos materiais em desacordo com as especificações a 
CONTRATADA deverá repor o(s) produto(s) devolvido(s), no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 
1.2.3 – A substituição do material ou a sua complementação não eximem a CONTRATADA da 
aplicação de penalidade por descumprimento da obrigação, previstas na cláusula oitava. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1. O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  as  quantidades  mínimas  e  máximas  de  
cada  Item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

ITEM DO
TR 

 
FORNECEDOR: 

X 
Especificação Marca Unidade Quantidade Valor 

Unitário 
Valor Total 

       
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

 
3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

 
Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Diário Oficial, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços, se houver, terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto (empenho), deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

 

4.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 
da licitação; e 

4.4.2.2 mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o 
item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
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reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

4.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes 
situações: 

5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

5.1.3 Na hipótese de previsão no edital, de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

5.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

 
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado dentro item previsto no edital, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
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6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em 
relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

6.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 7.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7. 

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
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da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

7.4.1 Por razão de interesse público; 

7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
 

8. DAS PENALIDADES 
 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

 

8.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço. 

 
9. CONDIÇÕES GERAIS 

 
9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.1.1 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Prefeitura Municipal de GUAPIARA,  ......  de  ....................de 2026. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAPIARA XXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

Pela Contratante Pela Contratada 
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ANEXO - CADASTRO RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item do TR 
 
Fornecedor: 

      

 
 

X 

Especificação Marca / Usina Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida 
de 
Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia 
ou 
validade 

        
 
 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
 
 

 
Item do TR 

 
Fornecedor: 

      

 
 

X 

Especificação Marca / Usina Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantida 
de 
Mínima 

Valor Un Prazo 
garantia ou 
validade 

        
 


